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c - forem os de menor merecimento e, em igualdade de con-
dições, os mais Idosos.

§ 1º O Oficial indicado para integrar a quota compulsória, na
forma do inciso II, passará a condição de Não Numerado (NN), po-
dendo permanecer nesta situação até incidir em outro dispositivo do
art. 96 desta Lei.

§ 2º O Oficial que permanecer na situação indicada no pa-
rágrafo anterior gozará dos direitos de sua antiguidade e ocupará o
mesmo lugar na escala hierárquica, substituindo-se a numeração or-
dinária no Almanaque pela designação Não Numerado (NN).

§ 3º Os Oficiais ocupantes dos cargos mencionados no § 1º
do art. 96 não serão apreciados pelo órgão próprio da Polícia Militar
nem concorrerão à indicação para integrarem a quota compulsória.

Art. 100. O órgão competente da Polícia Militar organizará,
até o dia 31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, a lista dos oficiais
destinados a integrarem a quota compulsória, na forma do artigo an-
t e r i o r.

§ 1º Os Oficiais indicados para integrarem a quota compul-
sória anual serão notificados imediatamente e terão, para apresentar
recursos contra essa medida, o prazo previsto no item 1 do § 1º do
art. 49.

§ 2º Não serão relacionados para integrarem a quota com-
pulsória os oficiais que estiverem agregados por terem sido declara-
dos extraviados ou desertores.

Seção III
Da Reforma

Art. 101. A passagem do policial-militar à situação de inati-
vidade, mediante reforma, se efetua ex-officio.

Art. 102. A reforma de que trata o artigo anterior será apli-
cada ao policial-militar que:

I - atingir 62 (sessenta e dois) anos de idade;

II - for julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo da
Polícia Militar;

III - estiver agregado por mais de 2 (dois) anos, por ter sido
julgado incapaz temporariamente, mediante homologação de Junta
Superior de Saúde, ainda que se trate de moléstia curável;

IV - for condenado à pena de reforma, prevista no Código
Penal Militar, por sentença transitada em julgado;

V - sendo oficial, a tiver determinada pelo Tribunal estadual
competente, em julgamento por ele efetuado em consequência de
Conselho de Justificação a que tenha sido submetido sem que logras-
se justificação em sede administrativa;

VI - sendo Aspirante-a-Oficial ou Praça com estabilidade as-
segurada submetida a processo disciplinar, for para tal, fundamenta-
damente indicado ao Comandante Geral da Polícia Militar, em julga-
mento de Conselho de Disciplina, podendo aquele discordar mediante
fundamentação extraída da prova dos autos.

§ 1º O policial-militar reformado, na base dos incisos V ou VI,
só poderá readquirir a situação policial-militar anterior:

1 - no caso do inciso V, por outra sentença do Tribunal es-
tadual competente e nas condições nela estabelecidas; e

2 - no caso do inciso VI, por decisão do Comandante Geral.

§ 2º O policial-militar da reserva remunerada julgado incapaz
definitivamente para o serviço ativo será reformado a qualquer tem-
po.

Art. 103. Anualmente, no mês de fevereiro, o órgão compe-
tente da Corporação organizará a relação dos policiais-militares que
houverem atingido a idade-limite de permanência na reserva remune-
rada, a fim de serem reformados.

Parágrafo único. A situação de inatividade de policial-militar
da reserva remunerada, quando reformado por limite de idade, não
sofre solução de continuidade, exceto quanto às condições de con-
vocação.

Art. 104. A incapacidade definitiva pode sobrevir em conse-
quência de:

I - ferimento recebido na preservação da ordem pública ou
enfermidade contraída nessa situação, ou que nela tenha sua causa
eficiente;

II - acidente em serviço;

III - doença, moléstia ou enfermidades adquiridas, com rela-
ção de causa e efeito a condições inerentes ao serviço;

IV - tuberculose ativa, síndrome de imunodeficiência adquirida
( SIDA/AIDS), alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkin-
son, pêndigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras
moléstias que a lei indicar com base nas conclusões da medicina es-
pecializada; e

V - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem rela-
ção de causa e efeito com o serviço.

§ 1º Os casos de que tratam os incisos I, II, e III deste artigo
serão provados por atestado de origem ou inquérito sanitário de ori-
gem, sendo os termos do acidente, baixa ao hospital, papeletas de
tratamento nas enfermarias e hospitais e os registros de baixa, uti-
lizados como meios subsidiários para esclarecer a situação.

§ 2º Os policiais-militares julgados incapazes por um dos mo-
tivos constantes do inciso IV deste artigo, somente poderão ser re-
formados após a homologação, por Junta Superior de Saúde, da ins-
peção de saúde que concluiu pela incapacidade definitiva, obedecida
a regulamentação própria da Polícia Militar.

§ 3º Nos casos de tuberculose, as Juntas de Saúde deverão
basear seus julgamentos, obrigatoriamente, em observações clínicas,
acompanhadas de repetidos exames subsidiários, de modo a compro-
var, com segurança, a atividade da doença, após acompanhar sua
evolução até 3 (três) períodos de 6 (seis) meses de tratamento clí-
nico-cirúrgico metódico atualizado e, sempre que necessário, nosoco-
mial, salvo quando se tratar de formas grandemente avançadas no
conceito clínico e sem qualquer possibilidade de regressão completa,
as quais terão parecer imediato de incapacidade definitiva.

§ 4º O parecer definitivo a adotar, nos casos de tuberculose,
para os portadores de lesões aparentemente inativas, ficará condicio-
nado a um período de consolidação extranosocomial, nunca inferior a
6 (seis) meses, contados a partir da época da cura.

§ 5º Considera-se alienação mental todo caso de distúrbio
mental ou neuromental grave persistente, no qual esgotados os meios
habituais de tratamento, permaneça alteração completa ou considerá-
vel na personalidade, destruindo a autodeterminação do pragmatismo

e tornando o indivíduo total e permanentemente impossibilitado para
qualquer trabalho.

§ 6º Ficam excluídas do conceito de alienação mental as epi-
lepsias psíquicas e neurológicas, assim julgadas pelas Juntas de Saú-
de.

§ 7º Considera-se paralisia todo o caso de neuropatia grave
e definitiva que afeta a motilidade, sensibilidade, troficidade e mais
funções nervosas, no qual, esgotados os meios habituais de tratamen-
to, permaneçam distúrbios graves extensos e definitivos, que tornem o
indivíduo total e permanentemente impossibilitado para qualquer tra-
balho.

§ 8º São também equiparados às paralisias os casos de
afecção ósteo-músculo-articulares graves e crônicos (reumatismos gra-
ves e crônicos ou progressivos e doenças similares), nas quais, es-
gotados os meios habituais de tratamento, permaneçam distúrbios ex-
tensos e definitivos, quer ósteo-músculo-articulares residuais, quer se-
cundários das funções nervosas, motilidade, troficidade ou mais fun-
ções, que tornem o indivíduo total e permanentemente impossibilitado
para qualquer trabalho.

§ 9º São equiparados à cegueira, não só os casos de afec-
ções crônicas, progressivas e incuráveis, que conduzirão à cegueira
total, como também os de visão rudimentar que apenas permitam a
percepção de vultos, não suscetíveis de correção por lentes, nem re-
movíveis por tratamento médico-cirúrgico.

Art. 105. O policial-militar da ativa, julgado incapaz definiti-
vamente por um dos motivos constantes dos incisos I, II, III e IV do
artigo anterior, será reformado com qualquer tempo de serviço, com
os proventos integrais.

Art. 106. O policial-militar da ativa, julgado incapaz definiti-
vamente por um dos motivos constantes dos incisos I, II, III e IV do
art. 104, será reformado com a remuneração calculada com base no
soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir na
ativa.

§ 1º Considera-se, para efeito deste artigo, grau hierárquico
imediato.

1 - o de Primeiro-Tenente PM, para Aspirante-a-Oficial PM e
Subtenente PM;

2 - o de Segundo-Tenente PM, para Primeiro-Sargento PM,
Segundo-Sargento PM e Terceiro-Sargento PM; e

3 - o de Terceiro-Sargento PM, para Cabo PM e Soldado
PM.

§ 2º Aos benefícios previstos neste artigo e seus parágrafos
poderão ser acrescidos outros relativos à remuneração, estabelecidos
em leis tanto específicas como peculiares, desde que o policial-militar,
ao ser reformado, já satisfaça às condições por elas exigidas.

§ 3º O direito do policial-militar previsto no art. 48, inciso II,
independerá de qualquer dos benefícios referidos no caput deste ar-
tigo.

§ 4º Quando a praça fizer jus ao direito previsto no art. 48,
inciso II, e, conjuntamente, a um dos benefícios a que se refere o
parágrafo anterior, aplicar-se-á somente o disposto no § 1º deste ar-
tigo.

Art. 107. O policial-militar da ativa, julgado incapaz definiti-
vamente por um dos motivos constantes do inciso V do art. 104, será
reformado:

I - com remuneração proporcional ao tempo de serviço, se
oficial ou praça com estabilidade assegurada; e

II - com remuneração calculada com base no soldo integral,
do posto ou graduação, desde que, com qualquer tempo de serviço,
seja considerado inválido, isto é, impossibilitado total e permanente-
mente para qualquer trabalho.

Art. 108. O policial militar reformado por incapacidade defi-
nitiva que for julgado apto em inspeção de saúde por Junta Superior,
em grau de recurso ou revisão, poderá retornar ao serviço ativo ou
ser transferido para a reserva remunerada, conforme dispuser regu-
lamentação especial.

§ 1º O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido
na situação de reformado não ultrapassar 2 (dois) anos e na forma do
disposto no § 1º do art. 86.

§ 2º A transferência para a reserva remunerada, observado o
limite de idade para permanência nessa reserva, ocorrerá se o tempo
transcorrido na situação de reformado ultrapassar 2 (dois) anos.

Art. 109. O policial-militar reformado por alienação mental,
enquanto não ocorrer a designação judicial do curador, terá sua re-
muneração paga aos seus beneficiários, desde que estes o tenham
sob sua guarda e responsabilidade e lhe dispensem tratamento hu-
mano e condigno.

§ 1º A interdição judicial do policial-militar reformado, por alie-
nação mental, deverá ser providenciada junto ao Juízo competente,
por iniciativa de beneficiários, parentes ou responsáveis, até 60 (ses-
senta) dias a contar da data do ato da reforma.

§ 2º A interdição judicial do policial-militar e seu internamento
em instituição apropriada, policial-militar ou não, deverão ser providen-
ciados pela Corporação quando:

1 - não existirem beneficiários ou responsáveis ou estes não
promoverem a interdição conforme previsto no parágrafo anterior; ou

2 - não forem satisfeitas as condições de tratamento exigidas
neste artigo.

§ 3º Os processos e os atos de registro de interdição do po-
licial-militar terão andamento sumário, serão instruídos com laudo pro-
ferido por junta policial-militar de saúde e isentos de custas.

Art. 110. Para fins de passagem à situação de inatividade,
mediante reforma ex-officio, as praças especiais e demais praças,
constantes do quadro a que se refere o art. 14, são considerados co-
mo:

I - Segundo-Tenente PM: os Aspirantes-a-Oficial PM;

II - Aspirante-a-Oficial PM: os Alunos-Oficiais PM, qualquer
que seja o ano;

III - Terceiro-Sargento PM: os alunos do Curso de Formação
de Sargentos PM; e

IV - Cabo PM: os alunos do Curso de Formação de Cabos
PM.

Seção IV
Da transferência para a reserva

Art. 111. A passagem do policial-militar à situação de inati-
vidade, mediante reserva, efetua-se ex-officio, quando o policial-militar
toma posse em cargo ou emprego público civil permanente.

Seção V
Da Demissão, da Perda do Posto e da Patente e da De-

claração de Indignidade ou Incompatibilidade com o Oficialato

Art. 112. A demissão da Polícia Militar, aplicada exclusiva-
mente aos Oficiais, se efetua:

I - a pedido; e

II - e x - o ff i c i o .

Art. 113. A demissão a pedido será concedida mediante re-
querimento do interessado:

I - sem indenização aos cofres públicos, quando contar mais
de 5 (cinco) anos de oficialato na Polícia Militar, ressalvado o disposto
no § 1º deste artigo; e

II - com indenização das despesas feitas pelo Estado com
sua preparação e formação, quando Aspirante-a-Oficial ou, se Oficial,
contar menos de 5 (cinco) anos de Oficialato.

§ 1º A demissão a pedido só será concedida mediante a in-
denização de todas as despesas correspondentes, acrescida, se for o
caso, das previstas no inciso II, quando o Aspirante-a-Oficial ou Oficial
tiver realizado qualquer curso ou estágio, no País ou no exterior, e
não tenham decorrido os seguintes prazos:

1 - 2 (dois) anos, para curso ou estágio de duração igual ou
superior a 2 (dois) meses e inferior a 6 (seis) meses;

2 - 3 (três) anos, para curso ou estágio de duração igual ou
superior a 6 (seis) meses e igual ou inferior a 18 (dezoito) meses; e

3 - 5 (cinco) anos, para curso ou estágio de duração superior
a 18 (dezoito) meses.

§ 2º O cálculo das indenizações a que se refere o inciso II e
o parágrafo anterior será efetuado pela Polícia Militar.

§ 3º O Aspirante-a-Oficial ou Oficial demissionário, a pedido,
não terá direito a qualquer remuneração, sendo a sua situação militar
definida pela Lei do Serviço Militar.

§ 4º O direito à demissão a pedido pode ser suspenso na
vigência de estado de guerra, estado de emergência, estado de sítio
ou em caso de mobilização.

Art. 114. O oficial da ativa que passar a exercer cargo pú-
blico permanente, estranho à sua carreira, mediante demissão ex-of-
ficio, transferido para a reserva, onde ingressará com o posto que
possuía na ativa, não podendo acumular qualquer provento de inati-
vidade com a remuneração do cargo ou emprego público permanen-
te.

Art. 115. O Oficial, por meio de ato demissório do Chefe do
Poder Executivo, perderá, “e x - o ff i c i o ”, o posto e a patente se for, an-
tes, declarado indigno para o oficialato, ou com ele incompatível por
decisão do tribunal estadual competente, em decorrência de julgamen-
to a que for submetido.

Parágrafo único. O Oficial declarado indigno do oficialato, ou
com ele incompatível, e condenado à perda de posto e patente só
poderá readquirir a condição de Policial Militar, mediante a prolatação
de outra sentença do tribunal mencionado neste artigo e nas condi-
ções nela estabelecidas.

Art. 116. O Oficial da ativa que houver perdido o posto e a
patente será demitido ex-officio por ato do Governador do Estado,
sendo-lhe garantida restituição de igual valor ao somatório das con-
tribuições previdenciárias que foram objeto de desconto em sua re-
muneração.

Art. 117. Ficará sujeito à declaração de indignidade para o
oficialato, ou de incompatibilidade com o mesmo, o oficial que:

I - for condenado, por tribunal civil ou militar, em sentença
transitada em julgado, a pena restritiva de liberdade individual superior
a 2 (dois) anos;

II - for condenado, em sentença transitada em julgado, por
crimes para os quais o Código Penal Militar comina essas penas
acessórias e por crimes previstos na legislação especial concernente
à Segurança do Estado;

III - incidir nos casos, previstos em lei própria, que motivam o
julgamento por Conselho de Justificação e neste for considerado cul-
pado; e

IV - houver perdido a nacionalidade brasileira.

Seção VI
Do Licenciamento

Art. 118. O licenciamento do serviço ativo se efetua:

I - a pedido; e

II - e x - o ff i c i o .

§ 1º O licenciamento a pedido poderá ser concedido à praça
sem ou com estabilidade assegurada, e não a isenta da indenização
dos prejuízos causados à Fazenda Estadual ou a terceiros.

§ 2º A praça com estabilidade assegurada, quando licenciada
para fins de matrícula em Estabelecimento de Ensino, de Formação
ou Preparatório de outra Força Auxiliar ou das Forças Armadas, caso
não conclua o curso onde foi matriculado, poderá ser reincluído na
Polícia Militar, mediante requerimento ao Comandante Geral.

§ 3º O licenciamento ex-officio será feito na forma da legis-
lação própria:

1 - por conclusão de tempo de serviço;

2 - por incapacidade definitiva para o serviço ativo, a praça
sem estabilidade que incidir no inciso V, do artigo 104;

3 - a bem da disciplina, por decisão do Comandante-Geral da
Polícia Militar, que considera culpada, em processo administrativo dis-
ciplinar, a praça sem estabilidade.

§ 4º O policial-militar licenciado não tem direito a qualquer
remuneração e terá sua situação militar definida pela Lei do Serviço
M i l i t a r.

§ 5º O policial-militar licenciado ex-officio, a bem da discipli-
na, receberá o Certificado de Isenção do Serviço Militar, previsto na
legislação que trata do serviço militar.

Art. 119. O Aspirante-a-Oficial PM e as demais praças em-
possadas em cargo público permanente, estranho à sua carreira, se-
rão imediatamente licenciados ex-officio, sem remuneração e terão
sua situação militar definida pela Lei do Serviço Militar.

Art. 120. O licenciamento poderá ser suspenso na vigência
do estado de guerra, estado de defesa, estado de sítio, em caso de
mobilização, calamidade pública ou perturbação da ordem pública.
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